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RESUMO 

O principal efeito da expansão da economia informal sobre a economia formal está relacionado à  redução 

na receita tributária, reduzindo a quantidade e qualidade do fornecimento de serviços e bens públicos. 

Ademais, do ponto de vista da empresa, tem-se que a produtividade no setor informal é menor que a 

produtividade no setor formal. O objetivo desta pesquisa consiste em realizar uma estimativa da demanda 

potencial pela formalização da economia informal, utilizando o método de valoração contingente. Após a 

aplicação do modelo observou-se que os microempresários do Pólo de Confecções do Agreste 

Pernambucano estão dispostos a pagar, em média, R$0,52 mensais em Caruaru e R$0,02 mensais em 

Santa Cruz do Capibaribe. Conclui-se, portanto, que os feirantes que se encontram inseridos na economia 

informal, não estão muito dispostos a pagar para inserirem-se na economia formal, ou pelo fato de que 

acreditam já pagar muitos impostos ou porque acreditam estarem confortáveis com seus rendimentos sem 

ter de prestar contas sobre isso com o Estado. 

Palavras-chave: economia informal, firma, mercado de trabalho, valoração contingente. 

 

ABSTRACT 

The main effect of the expansion of the informal economy on the formal economy is related to the 

reduction in tax revenues, reducing the amount and quality of service delivery and public goods. 

Moreover, from the standpoint of the company, has been that productivity in the informal sector is lower 

than productivity in the formal sector. The objective of this research is to provide an estimate of potential 

demand for the formalization of the informal economy, using the contingent valuation method. After 

application of the model showed that micro-entrepreneurs Clothes Pole in Agreste Pernambucano are 

willing to pay, on average, R$ 0.52 per month in Caruaru and R$ 0.02 monthly in Santa Cruz do 

Capibaribe. We conclude, therefore, that the vendors that are inserted in the informal economy are not 

very willing to pay to be inserted in the formal economy, or the fact that many believe they pay taxes or 

because they believe they are comfortable with its income having to account for this with the state. 

Key Words: informal economy, business, labor market, contingent valuation. 
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Mesmo em um momento de expansão da economia brasileira, a dificuldade de encontrar emprego 

tem levado muitas pessoas para o mercado de trabalho informal. Isso garante a sobrevivência de parte da 

população através do auto-emprego. O setor informal é formado por trabalhadores que não conseguiram 

inserir-se de forma plena nos vários setores do mercado formal, principalmente nos países em 

desenvolvimento e não é um fenômeno recente. De outro lado, há indivíduos que poderiam sair da 

informalidade, mas preferem permanecer como estão, tratam-se dos microempresários que não se 

legalizam para auferirem lucros maiores em seus negócios. 

O microempresário que está na condição de informal depara-se com algumas desvantagens, dentre 

elas aquelas oportunidades de negócios que requerem provas de regularidade fiscal, perda de vendas por 

exigência de nota fiscal, licitações públicas e privadas de que não pode participar, bem como exportações 

diretas, empréstimos no mercado livre de crédito para pessoas jurídicas, etc. Entretanto, com a alta carga 

tributária e exigências de documentos para registrar, o empresário apenas irá decidir espontaneamente 

pela formalização de seu negócio quando os custos da regularização são cobertos pela atividade, uma vez 

que as reduzidas receitas do negocio informal (‘supostas reduzidas receitas’) também constituem um dos 

fatores para a não legalização de microempresas (SEBRAE, 2005).  

Quando a empresa não é competitiva, existem alguns fatores que impulsionam sua entrada e 

permanência na informalidade, onde os custos da regularização acabam constituindo-se o principal fator. 

As barreiras para o desenvolvimento das micro e pequenas empresas devem ser eliminadas, 

principalmente quando se fala em acesso a linhas de crédito, qualificação de microempresários, agilização 

de canais de comercialização, criação de regimes especiais fiscais, etc. As organizações informais 

assemelham-se quanto à escassez de capital, ao uso de tecnologias obsoletas e à falta de organização. Mas 

a lógica de funcionamento é idêntica à de qualquer firma que objetiva maximizar o lucro em seus 

negócios (CACCIAMALI; SILVA, 2003). 

Fato semelhante ocorre com a capacidade de investimento. Quando acontece de as empresas não 

investirem, o país não gera empregos formais em volume suficiente para atender a demanda. Com menos 

oportunidades de empregos, a renda das pessoas diminui, fazendo com que comprem menos. Com o 

consumo em baixa, mais empresas formais são obrigadas a aderir à informalidade, das formas mais 

variadas e em diversos graus, sendo uma questão de sobrevivência para muitos (CACCIAMALI; SILVA, 

2003). 

A informalidade da unidade produtiva ocorre, entre outros aspectos, em virtude da inexistência de 

documentos legais que comprovem sua existência ou funcionamento. Esse aspecto constitui um 

componente importante do direito de propriedade de um negócio produtivo. Um pequeno empreendedor, 

que tem comprovado o seu negócio, garante que a exploração da atividade não será violada por outra 

pessoa. Além disso, enquanto os empreendedores informais enfrentam altos custos para elaborar e 

assegurar os contratos, o que reduz o acesso a mercados; as empresas formais têm melhor acesso aos 

fornecedores, aos compradores, ao mercado de crédito, à tecnologia e aos serviços de infra-estrutura, sem 

falar que atuando ‘fora da lei’, é possível a maquiagem dos números de empregos gerados, o que foi 

produzido e comercializado, o lucro obtido [GALAL (2005), MONTEIRO; ASSUNÇÃO (2006) apud 

FONTES; PERO (2009)].   

De uma forma atípica, entretanto, as cidades parecem precisar desse mercado informal, 

viabilizando a conexão entre setores aparentemente opostos, ou seja, formal contra informal. Esse 

estranhamento deve-se ao fato de que mesmo no setor formal, podem-se perceber práticas informais, tais 

como a extensão da forma de trabalho, a falta de registros profissionais dos empregados e assim por 

diante (FILARTIGA, 2007). 

Se a economia informal cresce, dá-se uma redução na receita dos tributos e, conseqüentemente, 

será posto à disposição da sociedade uma menor quantidade de bens e serviços públicos, reduzindo o 

bem-estar da sociedade. Afinal, a infra-estrutura pública é a base econômica para o desenvolvimento do 

País e o elemento-chave para o crescimento econômico (NERI, 2006). 

A idéia de economia informal está  geralmente associada à baixa produtividade, ilegalidade, 

evasão de impostos, corrupção e, sobretudo a um contingente de indivíduos excluídos dos sistemas de 

proteção social. Trabalhadores que não conseguem uma posição no mercado formal acabam realizando 

trabalhos por conta própria ou responsabilizando-se por pequenas tarefas. O mercado de trabalho, 
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entretanto, constitui apenas um lado da economia informal. A exemplo de Filártiga (2007), este artigo tem 

a firma/feirante como objeto de estudo. Ou seja, a firma é aqui entendida como uma unidade produtiva e 

tecnológica, cujos empreendedores tomam decisões estratégicas sob incerteza, comprometendo-se em 

investimentos de longo prazo. Em suas relações constam os demais agentes econômicos, ou seja, as 

outras firmas, os consumidores, trabalhadores e Governo.  

Nessa perspectiva, formal ou informal tornam-se mais qualidades das transações do que dos 

agentes econômicos. Uma firma pode ser registrada, ser grande ou pequena, comprar insumos nos 

mercados formal e informal, assinar a carteira de um trabalhador e outro não. Essas escolhas são inerentes 

às análises de custo-benefício de cada empresa, onde os custos de transação e as instituições são levados 

em conta. Certamente, a redução nesses custos de transação leva a aumentos nas margens de lucro dos 

empresários. Afinal, transações realizadas por meio de instituições informais evitam pagamentos de 

impostos e obrigações trabalhistas; reduzem dos custos das taxas e do tempo dedicado ao cumprimento de 

procedimentos administrativos para obtenção de autorização, licenças, certidões e registros; evitam os 

custos do cumprimento de padrões de contabilidade, qualidade, entre outras vantagens competitivas que, 

em alguma medida, traduzem-se em ganhos de competitividade frente os concorrentes (FILÁRTIGA, 

2007).  

Se as cidades dos países em vias de desenvolvimento crescem rapidamente, não significa que se 

terá um aumento dos postos de trabalho, ou seja, os postos de emprego não crescem na mesma proporção 

que a evolução tecnológica, muito pelo contrário, são perdidos rapidamente e para serem inseridos 

novamente no mercado leva algum tempo, favorecendo a informalidade. Esse efeito pode ser evidenciado 

nos pequenos negócios de confecções realizados nas cidades dos Pólos de Confecções do Agreste 

Pernambucano – Caruaru, Toritama e Santa Cruz do Capibaribe.  

Dessa forma, este artigo tem por objetivo realizar uma estimativa da demanda potencial pela 

formalização da economia informal, utilizando o método de valoração contingente, a partir da análise dos 

pequenos negócios de confecções no Agreste Pernambucano.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção far-se-ão alguns comentários a cerca do referencial teórico e serão apresentados 

alguns conceitos importantes para o estudo. Nesse sentido, o conceito de trabalho informal pode ser 

analisado por duas vertentes.  

A primeira delas é apresentada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), que classifica o 

trabalho informal como sendo a unidade econômica, caracterizada pela produção em pequena escala, pelo 

reduzido emprego de técnicas e pela quase inexistente separação entre o capital e o trabalho. Tais 

unidades também se caracterizam pela baixa capacidade de acumulação de capital e por oferecerem 

empregos instáveis e reduzidas rendas. Ou seja, é formado por trabalhadores por conta própria, inclusive 

empregadores e empregados de pequenas firmas, de baixa produtividade (MILHOMEM, 2003). 

A concepção seminal de setor informal no trabalho da OIT (conceito concebido desde 1972) 

ocasionou a definição da dicotomia formal/informal segundo uma abordagem denominada subordinação. 

As atividades do setor informal ocupariam nichos do mercado não preenchidos pela atividade tipicamente 

capitalista. Lembrando que, o setor informal não pode ser entendido de modo geral como sendo 

subemprego, ou uma alternativa temporária devido à falta de oportunidade no setor formal, o setor 

informal absorve aquelas pessoas que não têm carteira assinada, ou vínculo empregatício e não são 

recolhidos impostos referentes a sua ocupação. Com o desenvolvimento da esfera produtiva, a atividade, 

até então espaço para o setor informal, tornar-se-ia atraente para a atividade capitalista, levando-a a 

ocupar, por meio da concorrência, o lugar preenchido pelas unidades produtivas informais (MACHADO; 

OLIVEIRA; ANTIGO, 2008). 

O setor informal pode ser delimitado a partir de unidades econômicas orientadas para o mercado, 

destacando-se o fato de que quem detém o negócio exerce simultaneamente as funções de patrão e 

empregado, tem a posse dos instrumentos de trabalho e além do mais, a colaboração do trabalho familiar, 

ou ainda, de alguns ajudantes e de não existir separação entre as atividades de gestão e produção 

(CACCIAMALLI, 1983 e 2000). 
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O trabalho informal pode se apresentar ainda como sendo uma estratégia de sobrevivência diante 

da perda de uma ocupação formal ou por opção de vida para alguns trabalhadores que optam por 

desenvolverem suas atividades em seu próprio negócio (para auferir lucros maiores). O conceito de 

informalidade também não está condicionado ao local onde é desenvolvida a atividade produtiva, à 

utilização de ativos fixos, à duração das atividades das empresas (permanente, sazonal ou ocasional) e ao 

fato de tratar-se da atividade principal ou secundária do proprietário da empresa (BORGES; FRANCO, 

1999). 

   A segunda definição revela principalmente que as atividades de produção não são executadas de 

acordo com a lei. A idéia de economia informal está geralmente associada à baixa produtividade, 

ilegalidade, evasão de impostos, corrupção e, sobretudo, a um contingente de indivíduos excluídos dos 

sistemas de proteção social. O trabalho informal é aquele que em geral, foge da regulação do Estado. 

Trabalhadores que não conseguem uma posição no mercado formal caminham entre empregos formais e 

informais, realizando trabalhos por conta própria ou por pequenas tarefas e acrescentando ainda os 

trabalhadores sem carteira assinada e os que não são remunerados. Essa condição dificulta a contribuição 

previdenciária, com conseqüências para o próprio trabalhador, mas também para a sociedade, que assume 

custos previdenciários e de assistência social para os quais não houve poupança (FILARTIGA, 2007). 

 

 

3. METODOLOGIA DO TRABALHO  
 

O objeto de estudo desta pesquisa é  constituído pelas unidades produtivas informal, cuja 

abordagem conceitual que mais se ajusta é a da pequena produção mercantil, tal como apresentada no 

estudo de Rosa e Castelar (1998), que compreende as seguintes categorias analíticas: os proprietários 

dispõem de um mínimo de capital fixo, utilizam poucos trabalhadores, familiares ou assalariados não 

registrados, e participam diretamente da produção, sem serem caracterizados como assalariados; não 

existe uma completa divisão do trabalho e o proprietário do negócio participa na produção sob as formas 

de patrão e empregado; dispõem de instalações com aparência pouco sólida, semi-permanentes, 

temporárias ou móveis (ambulantes); não participam do sistema de crédito formal e mantêm uma relação 

mínima com as instituições financeiras; dirigem e preservam sua atividade, muito mais, em virtude do 

emprego e do fluxo de renda gerados do que da busca de uma taxa de rentabilidade competitiva; as 

relações patrão, empregado e clientes são pessoais e a forma como serão exercidas dependerá da cultura, 

experiência de vida, personalidade e condições de vida do proprietário; o processo de produção 

poderá sofrer descontinuidades ou intermitência, em virtude das características do próprio negócio, do 

mercado ou do produtor; a situação financeira do negócio está fortemente vinculada à situação financeira 

da família, ou seja, não há uma separação clara entre as finanças do negócio e da família; a capacitação 

é obtida, em grande parte, através da experiência e do conhecimento do negócio do que da educação 

formal; a quantidade de unidades produtivas é determinada pela renda média auferida e pelo tamanho do 

mercado. Dessa forma, se os negócios estiverem favoráveis, outros agentes tendem a ingressar na 

atividade, reduzindo a renda média até o limite em que aquele espaço econômico não será mais atrativo 

para a entrada de novas microempresas.  

  

 

3.1 Coleta de Dados e Descrição das Variáveis 

 

Em princípio, o processo de amostragem escolhido é  o de amostragem aleatória de múltiplos 

estágios. No primeiro estágio, a escolha dos grupos formados por comerciantes dos Pólos de Confecção 

de Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama. Nesses casos, a unidade de observação não está 

centrada no indivíduo, mas no grupo, que é facilmente identificável; no segundo estágio, foram 

selecionados quais os subgrupos que seriam considerados, ou seja, os não-lojistas ou feirantes. Esse grupo 

foi escolhido em razão da maior caracterização das atividades informais; por fim a amostra considerada 

em cada um dos municípios correspondeu ao limite mínimo de 5% da população de feirantes em cada 

caso. Dessa forma, entrevistou-se 390 indivíduos em Caruaru, 300 em Santa Cruz e 65 em Toritama.  



 

5 
 

 

 

 

3.2 O Modelo Econométrico  

 

Objetivando-se estudar a disposição a pagar (DAP) dos feirantes da economia informal para 

entrarem na economia formal, revelada através da avaliação contingente, será especificado um modelo 

econométrico de estimação logit. O modelo de regressão logística especificado apresenta como variável 

dependente binária a disposição a pagar dos indivíduos (DAP), em que a variável dependente assume o 

valor “1” se o entrevistado disse estar disposto a pagar para entrar no mercado formal e “0”, caso 

contrário.  

Considerando “X” o vetor com os valores das variáveis explicativas e “β” um vetor de parâmetros, 

o modelo admite que a probabilidade de o indivíduo feirante esteja disposto a pagar para entrar no 

mercado formal, aqui definida como formalização da economia informal, pode estar relacionada com um 

grupo de variáveis preditoras ou explicativas.  

O modelo é baseado na função de distribuição logística (curva em formato de S) e garante que as 

estimativas de probabilidade situem-se entre 0 e 1. Onde os valores positivos (negativos) do parâmetro 

indicam que a probabilidade de disposição a pagar aumenta (diminui) à medida que o valor da variável 

explicativa aumenta (diminui). O vetor de variáveis independentes (explicativas ou preditoras) contém 

diversas variáveis, especificadas a seguir. 

 Seja πị = Prob (DAP=1), com 0 ≤ πị ≤ 1, a probabilidade do ị-ésimo indivíduo estar disposto a 

pagar para a formalização da economia informal. Dessa forma, a probabilidade πị está relacionada com as 

seguintes variáveis explicativas: SEXO: variável binária que assume valor “1” se o indivíduo for do sexo 

masculino e “0”, caso contrário; IDADE: anos de idade do feirante entrevistado; ESCOLARI: variável 

categórica em que (0) Nunca estudou; (1) Fundamental I completo; (2) Fundamental I incompleto; (3) 

Fundamental II completo; (4) Fundamental II incompleto; (5) Médio completo; (6) Médio incompleto; (7) 

Superior completo e (8) Superior incompleto; TAMFAM: variável categórica em que (1) Mora só; (2) 2; 

(3) 3; (4) 4; (5) 5; (6) 6; (7) 7; (8) 8; (9) 9 e (10) 10; TEMRAM: Há quantos anos o feirante trabalha com 

confecção; NUMFUN: Quantidade de funcionários que o entrevistado possui; NUMMAQ: variável 

categórica em que (0) não tenho – apenas revende; (1) não tenho – facção; (2) até 4; (3) entre 5 e 8; (4) 

entre 9 e 12 e (5) mais que 12; REGCON: variável dummy em que (0) sim e (1) não; FATMENS: 

faturamento mensal do feirante, medido em moeda corrente (R$). 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Antes de se iniciar a discussão sobre a disposição a pagar, convém uma breve explanação a 

respeito da informalidade no Pólo de Confecções do Agreste Pernambucano, que é constituído 

principalmente pelos Municípios de Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama. 

 

 

4.1 Caracterização da Economia Informal no Agreste Pernambucano 

 

O Pólo de Confecções do Agreste Pernambucano concentra grande volume de pequenos fabricos 

caseiros. Este setor é muito forte na economia da Região, garantindo o sustento de várias famílias. O 

empreendimento denominado como “Feira da Sulanca”, que contempla o chamado mercado de trabalho 

informal, absorve pessoas desempregadas, que começam sem nenhuma qualificação e em pouco tempo de 

prática já estão adaptadas às atividades desempenhadas - aprendem na maioria das vezes no dia-a-dia do 

trabalho (learning-by-doing
 
).  

As feiras recebem semanalmente um número considerável de consumidores dos mais variados 

tipos de classes sociais, em busca dos artigos de confecção, que apresentam o preço baixo como principal 

elemento de competição com outras regiões do País. Os produtos comercializados nas feiras tornam-se 



 

6 
 

substitutos com os comercializados no mercado formal. Acrescente-se ainda a competição dos vestuários 

e confecções oriundos da China. 

Pela análise descritiva da amostra considerada, observou-se que boa parte dos trabalhadores é do 

gênero feminino, com representação de 51,54% em Caruaru; 60,33% em Santa Cruz e; 52,31% em 

Toritama. Essas mulheres assumem o banco nos dias das feiras, enquanto seus maridos e outros membros 

da família desempenham outras atividades, incluindo a parte de costura, que também é realizada pelos 

homens. 

Quanto ao perfil do indivíduo que procura ocupação nas feiras, observou-se que possuem faixa 

etária entre 26-35 anos, mais especificamente isso representa uma faixa de 38,46% dos feirantes em 

Caruaru, 35% em Santa Cruz do Capibaribe e 33,84% em Toritama. Esses indivíduos estão ou convivem 

com a atividade desde a infância, mas não necessariamente com a feira propriamente dita. Iniciam-se 

auxiliando no processo produtivo, desde a retirada dos pelos dos tecidos, até o processo de embalagem da 

mercadoria.  

A observação da variável escolaridade revelou que boa parte dos entrevistados possui ensino 

médio completo em Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe, mas não a maioria, sendo 29,23% dos feirantes 

em Caruaru e 30,33% em Santa Cruz do Capibaribe. Nesse sentido, há reclamações relativas à ausência 

de formação técnica na área. Já em Toritama, a situação escolar é ainda inferior, 23,07% dos feirantes não 

possuem sequer o ensino fundamental completo. Esse percentual sugere que sejam direcionadas políticas 

públicas urgentes para a melhor qualificação desses trabalhadores, com o intuito de direcioná-los para 

novos postos de trabalho. Nesse sentido, um apelo constante entre os entrevistados é a necessidade de 

formação de cursos profissionalizantes, o que ajudaria no redirecionamento de alguns desses indivíduos 

para o mercado formal de trabalho.  

Sobre a existência de rendas alternativas para os feirantes, boa parte dos entrevistados respondeu 

que não possuem outras fontes de renda para além da auferida nas feiras – Caruaru (62,82%), Santa Cruz 

(66,67%) e Toritama (67,69%). Poder-se-ia conjecturar que o restante dos feirantes poderiam ser 

beneficiários de pensões ou ter empregos paralelos. Essa hipótese não é de toda descartada, mas, na 

realidade, a amostra é muito heterogênea quanto aos ganhos auferidos na atividade. Enquanto alguns, 

ainda enfrentam dificuldades, outros, estão em situação bem melhor que muitos empresários do mercado 

formal, inclusive tornando-se proprietários de outros empreendimentos nos municípios (imóveis, por 

exemplo). 

 Observou-se que em grande medida os feirantes não possuem trabalhadores assalariados em seus 

empreendimentos, contando com a ajuda dos familiares para o desenvolvimento das atividades laborais – 

69,74% em Caruaru, 73,66% em Santa Cruz e 80% em Toritama. Aliás, essa se constitui uma 

característica muito marcante do mercado informal. Essa situação persiste seja com a pequena produção 

ou apenas com a revenda do produto nos bancos das respectivas feiras. Quando existem funcionários ou 

ajudantes, esse número nunca excede a três.  

 Ao se verificar o quesito instalações e maquinários próprios, percebeu-se que existem em pouco 

mais da metade dos estabelecimentos analisados – Caruaru (57,95%), Santa Cruz (58,33%) e Toritama 

(63,08%). Isso se dá, muito provavelmente, em razão do tipo de produção verificada, que utiliza o sistema 

de facção no fabrico das peças. Nesse sentido, existem pequenos fabricos responsáveis pela produção de 

partes do produto que será negociado pelos feirantes nas feiras. Esse formato de produção na Região é 

recente, têm mais ou menos cinco anos, segundo alguns feirantes.  

 Quanto ao registro contábil, os feirantes foram questionados sobre a existência de algum tipo de 

registro contábil, mesmo que fosse um simples caderno. As respostas foram positivas para boa parte dos 

entrevistados – Caruaru (64,61%), Santa Cruz (71,33%) e Toritama (55,38%). De qualquer forma, existe 

um controle da movimentação financeira ainda ‘arcaico’, muitas vezes, segundo os entrevistados, “isso é 

feito de cabeça mesmo”.  

 A análise dos dados permitiu concluir ainda que há uma grande resistência a organização desses 

feirantes em associações. Em Caruaru, apenas 62,31% dos feirantes encontram-se envolvidos em alguma 

associação, o que também ocorre em Santa Cruz com 60,66% dos feirantes. Em Toritama essa 

percentagem corresponde a 52,31%.  No caso de Toritama, há alguma organização junto a Associação 

dos Feirantes de Toritama. Alguns feirantes até ressaltaram que o cooperativismo seria de grande 
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utilidade, pois comprariam o tecido ‘jeans’ (principal matéria-prima neste município), em grande 

quantidade, diminuindo assim o custo, recebendo conseqüentemente um lucro maior em relação ao atual. 

 A maioria dos entrevistados apontou o custo de produção como principal fator para a formação 

dos preços – Caruaru (71,02%); Santa Cruz (70%) e Toritama (75,38%), mas ressaltaram a necessidade 

de competitividade nos preços: “se não for dessa forma, o cliente procura a concorrência e eu perco a 

venda. É melhor ganhar pouco e vender, do que voltar pra casa com a mercadoria”. Na realidade, a 

estrutura de mercado em que esses produtos estão inseridos, de concorrência monopolística, está muito 

próxima de um mercado de concorrência perfeita, pois praticamente não existem barreiras à entrada de 

novas firmas no mercado e a diferenciação do produto é mínima, de forma que a firma com o melhor 

preço levará a maior fatia desse mercado. 

Relativamente ao item que tem maior peso na composição do custo de produção, o estudo 

demonstrou que a maioria dos entrevistados apontou a matéria-prima como o elemento definidor na 

formação dos custos de produção – Caruaru (55,64%), Santa Cruz (64,33%) e Toritama (67,69%). No 

caso das feiras de confecção, o custo de aquisição do tecido é o principal fator na composição dos custos 

de produção. Quanto à forma de pagamento aos fornecedores pelos feirantes, em Caruaru, 30,77% dos 

entrevistados pagam a vista aos fornecedores, assim como em Santa Cruz (33,33)%; já em Toritama, 

32,31% dos entrevistados utilizam as duas formas de pagamento, a vista e a prazo. 

Já a forma de pagamento dos clientes pelas confecções adquiridas é feita à vista em 80,25% dos 

casos entrevistados em Caruaru, 69% dos entrevistados em Santa Cruz e 86,15% dos entrevistados em 

Toritama. Isso caracteriza bem a informalidade do setor. Não recebem cheques e raramente aceitam 

cartões de crédito. Mesmo assim, o preço baixo acaba atraindo o consumidor. Por essa razão, o 

consumidor acaba tornando-se fiel.  

A fidelização dos clientes a fidelidade dá-se em 64,87% dos casos em Caruaru; 72,33% em Santa 

Cruz do Capibaribe e 54,46% em Toritama. No caso de Caruaru, a feira é tradicional e os feirantes têm 

locais fixos para o comércio de seus produtos. Em Santa Cruz, a situação é semelhante, mas é favorecida 

pela organização, facilidade de acesso e circulação dentro do empreendimento denominado ‘Moda Center 

Santa Cruz’. Convém ressaltar que a organização dessa feira permite um maior volume nas vendas 

(alguns feirantes chegam a negociar toda a produção da semana para um único cliente. Isso ocorre com 

consumidores que vêm de outras regiões do País, no intervalo de quinze dias a um mês). Já em Toritama 

essa percentagem é menor, pois os feirantes mudam-se com maior freqüência do local e, a depender do 

dia da feira, também participam das feiras de Caruaru e Santa Cruz, alugando o espaço de origem para 

outra pessoa comercializar.   

Quanto à satisfação do feirante em relação ao seu faturamento mensal, muitos disseram-se 

satisfeitos, 62,05% em Caruaru, 61% em Santa Cruz  e 61,54% em Toritama. Para alguns deles, o lucro 

da feira seria apenas um complemento da renda familiar, o que não é o caso da maioria, como dito 

anteriormente. Naturalmente, as perguntas sobre renda são de difícil mensuração em pesquisas do tipo, ou 

subestimadas (têm medo de serem taxados pelo Governo ou coisa do tipo) ou superestimadas. 

A pesquisa inquiriu sobre a percepção dos entrevistados quanto a estar na informalidade. Dos 

entrevistados, 50,77% dos feirantes de Toritama não vêem desvantagem em estar na economia informal. 

Já em Santa Cruz, 50,66% dos entrevistados acreditam estar em desvantagem relativamente aos lojistas 

do setor formal, e em Caruaru 53,07% tem essa percepção. É inegável que esses percentuais são muito 

baixos, mas refletem a situação em que situação em que se encontram e sua dificuldade para aceitarem a 

mudança dos status quo. Apesar disso, alguns alegaram que já perderam vendas por estarem na 

informalidade, já que não podem emitir notas fiscais, nem participar de financiamentos para ampliar o 

negócio.  

Relativamente à disposição dos entrevistados em pagar algum tipo de imposto para estarem na 

formalidade, em Santa Cruz, as respostas foram bastante diversificadas. Dos entrevistados, 50% estão 

dispostos a pagar e a outra metade não. Em Toritama 60% não têm disponibilidade para pagamento, 

enquanto em Caruaru apenas 51,79% dos entrevistados disseram que não estão dispostos a pagar nenhum 

tipo de imposto para fazer parte do mercado formal. 
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4.2 Disposição a Pagar dos Indivíduos  

 

  O método de elicidação utilizado foi o open-ended, na qual se pergunta diretamente quanto o 

indivíduo está disposto a pagar em termos monetários ou em percentagem da renda. Dessa forma, os 

resultados encontrados revelam que a média da disposição a pagar (DAP) média mensal encontrada para 

Caruaru foi de R$ 0,52 e Para Santa Cruz do Capibaribe foi de R$ 0,02. Para Toritama esse valor não foi 

calculado
4
, haja vista que as variáveis não foram significativas, muito provavelmente em virtude de 

pequeno tamanho da amostra.  
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A análise descritiva dos dados apresentada na TABELA 1 revela que, na média, o indivíduo que 

se encontra na economia informal e trabalha na Feira de Caruaru tem 35 anos, menos de 10 anos no ramo, 

conta com um funcionário assalariado e ganha em torno de R$1.586,58 mensais. 

       

TABELA 1: Análise Descritiva dos Dados em Caruaru 

Variável Mínimo Máximo Média Desvio-

padrão 

IDADE 18 77 35,31 14,05 

TAMFAM 1 10 3,61 1,39 

TEMPRAM 1 36 9,48 6,61 

NUMFUN 0 18 1,08 2,45 

FATMENS 300 15.000 1.586,58 1.675,31 

 

 

Foi procedida a análise das variáveis que influenciam a DAP, seguindo o modelo de variável 

dependente binária exposto anteriormente. As variáveis idade, tempo no ramo e faturamento mensal 

mostraram-se significativas para explicar a DAP. Assim, gerou-se o seguinte Modelo Logit de Variável 

Dependente Binário
5
.  

 

                                                
4
 A amostra foi calculada em cima do número total de feirantes do Município. No caso de Toritama, em virtude do reduzido 

número de observações, os resultados mostraram-se sem significância estatística, de forma que se optou pela sua exclusão 

nesta análise. 
5
 Foram realizados testes para detectar a presença de multicolinearidade das variáveis com o auxílio do Software SPSS. 

Donde, pode-se afirmar com precisão estatística que não existe colinearidade entre as variáveis. A estatística qui-quadrado 

dos resíduos informa que os coeficientes para as variáveis que não estão no modelo são significativamente diferentes de zero, 

ou seja, nenhuma das variáveis excluídas do modelo contribuiria de forma significativa para o poder preditivo do modelo. O 

teste de Wald, aplicado individualmente, demonstrou que existem evidências suficientes de que os coeficientes de  estimados 

são diferentes de zero para um nível de significância de 5%, o que significa que as variáveis são estatisticamente significantes 

como fatores de risco em potencial para a ocorrência da disposição a pagar. 
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TABELA 2: Variáveis do Modelo Mais Ajustado em Caruaru 

Variável  S.E. Wald df Sig. Exp() 

NUMFUN -0,303 0,132 5,283 1 0,022 0,738 

FATMENS -0,001 0,000 41,640 1 0,000 0,999 

Constante 1,989 0,259 59,078 1 0,000 7,311 

N=389       

 

Em Caruaru, as variáveis consideradas estatisticamente relevantes para a disposição a pagar pela 

formalização da economia informal foram número de funcionários e faturamento mensal. Os parâmetros 

ou coeficientes do modelo logístico apresentam-se como: DAP = 1,989 – 0,303 (NUNFUN)  – 

0,001(FATMENS).                                                 
O fato de a constante ter-se apresentado positiva, significa que o ambiente propicia uma 

probabilidade positiva de disposição a pagar pela formalização da economia informal. A percentagem 

global (overall percentage) de classificação correta do modelo alcançou 74,6%, indicando que o mesmo é 

considerado satisfatório para a realização de predições futuras. Quanto à razão de chances (odds ratio), as 

variáveis número de funcionários (NUNFUN) e faturamento mensal (FATMENS) apresentam valores 

inferiores a unidade, 0,738 e 0,999, respectivamente. Isso significa que à medida que os previsores 

aumentam, as chances de disposição a pagar diminuem. 

As variáveis apresentam-se significativas, mas com sinais negativos. Isso reflete a realidade em 

que se encontram os feirantes da economia informal. Em alguns casos, os feirantes da economia informal 

apresentam um faturamento mensal alto com a informalidade (R$15.000,00). Situação que, às vezes, 

perdura há mais de trinta anos. Como convencer esse indivíduo a mudar? Mudar para que? É o que ele 

questiona. 
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A análise descritiva dos dados apresentada na Tabela 3 revela que, na média, o indivíduo que se 

encontra na economia informal e trabalha na Feira de Santa Cruz do Capibaribe tem 34 anos, menos de 10 

anos no ramo, conta com um funcionário e ganha em torno de R$1.568,63 mensais. 

        TABELA 3: Análise Descritiva dos Dados em Santa Cruz do Capibaribe 

Variável Mínimo Máximo Média Desvio-

padrão 

IDADE 14 68 34,12 10,69 

TEMPRAM 1 35 9,82 7,09 

NUMFUN 0 18 1,15 2,66 
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FATMENS 155 12.000 1.568,63 1.766,68 

 

 

De mesma forma, foi realizada a análise das variáveis que influenciam a DAP, seguindo o mesmo 

modelo. As variáveis idade, escolaridade, tempo no ramo e faturamento mensal mostraram-se 

significativas para explicar a DAP. Assim, gerou-se o seguinte Modelo Logit de Variável Dependente 

Binário.  

TABELA 4: Variáveis do Modelo Mais Ajustado em Santa Cruz do Capibaribe 

Variável  S.E. Wald Df Sig. Exp() 

IDADE 0,037 0,016 5,361 1 0,021 1,037 

ESCOLARI -0,231 0,095 5,885 1 0,015 0,793 

TEMPRAM -0,046 0,022 4,158 1 0,041 0,955 

FATMENS -0,001 0,000 34,119 1 0,000 0,999 

Constante 1,716 0,719 5,690 1 0,017 5,562 

N= 299       

 

 

Em Santa Cruz, as variáveis consideradas estatisticamente relevantes para a disposição a pagar 

pela formalização da economia informal foram idade, escolaridade, tempo de permanência no ramo e 

faturamento mensal. Os parâmetros ou coeficientes do modelo logístico apresentam-se como: DAP = 

1,716 + 0,037 (IDADE)   – 0,231 (ESCOLARI) – 0,046 (TEMPRAM) – 0,001(FATMENS). 

O fato de a constante ter-se apresentado positiva, significa que o ambiente propicia uma 

probabilidade positiva de disposição a pagar pela formalização da economia informal. A percentagem 

global de classificação correta do modelo alcançou 71,9%, indicando que o mesmo é considerado 

satisfatório para a realização de predições futuras. 

Na análise da razão de chances, as variáveis escolaridade, tempo de permanência no ramo e faturamento 

mensal apresentaram valores inferiores a unidade, 0,793, 0,955 e 0,999, respectivamente. Isso significa 

que à medida que os previsores aumentam as chances de disposição a pagar diminuem. No caso da 

variável idade, para cada ano do indivíduo existem 1,037 chance dele tornar-se disposto a pagar pela 

formalização da economia informal.  

Esperava-se que a variável escolaridade (ESCOLARI) apresentasse sinal positivo, pois se acredita 

que indivíduos com maior instrução tenham maior capacidade para entender a importância de se criar 

mecanismos de redução da economia informal, por isso, acreditava-se que essa variável se relacionasse 

positivamente com a variável DAP. Um sinal diferente do esperado, em princípio, indicaria a presença de 

multicolinearidade entre os dados. Mas essa hipótese foi rejeitada após o teste de diagnóstico de 

colinearidade.  

Da mesma forma, as demais variáveis apresentam-se com sinais negativos. Na realidade, isso 

reflete a realidade em que se encontram os feirantes da economia informal. Quanto mais tempo eles têm 

no ramo, mais funcionários possuem e maior o faturamento mensal, mais estabelecidos esses feirantes 
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estão no negócio e, portanto, não têm reais pretensões de sair da informalidade, ou seja, querem manter o 

‘status quo’. 
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Foi procedida a análise das variáveis que influenciam a DAP, seguindo o modelo exposto 

anteriormente, considerando a amostra conjunta dos três municípios
6
. As variáveis escolaridade, tempo de 

permanência no ramo e faturamento mensal mostraram-se significativas para explicar a DAP.  

 

TABELA 5: Variáveis do Modelo Mais Ajustado para o Agreste Pernambucano 

Variável  S.E. Wald df Sig. Exp() 

ESCOLARI -0,222 0,056 12,923 1 0,000 0,817 

NUMFUN -0,258 0,076 11,420 1 0,001 0,773 

FATMENS -0,001 0,000 66,359 1 0,000 0,999 

Constante 2,514 0,286 77,115 1 0,000 12,354 

N=755       

 

Considerando o Agreste Pernambucano como um todo, as variáveis consideradas estatisticamente 

relevantes para a disposição a pagar pela formalização da economia informal foram escolaridade, número 

de funcionários e faturamento mensal. Os parâmetros ou coeficientes do modelo logístico apresentam-se 

como: DAP = 2,514 – 0,222 (ESCOLARI) – 0,258 (NUMFUN) – 0,001(FATMENS). 

As variáveis apresentam valores inferiores a unidade [ESCOLARI (0,817),  NUMFUN (0,773) e 

FATMENS (0,999)], quanto à análise da razão de chances. Isso significa que à medida que os previsores 

aumentam as chances de disposição a pagar diminuem.  

Grosso modo, os resultados comprovam o ocorrido para a análise isolada dos municípios. Os 

sinais negativos encontrados refletem o pouco interesse em sair da informalidade à medida que os 

feirantes estejam mais bem estabelecidos em seus negócios, ou seja, com maior número de funcionários e 

maior faturamento mensal, corroborando com a hipótese inicial de que uma parcela importante dos 

indivíduos que se encontram na informalidade não o faz por ausência de oportunidades no mercado 

formal, mas por considerarem mais atrativos os ganhos adquiridos na informalidade. 

 

 

5 CONCLUSÕES  

 

Em momentos de expansão da economia espera-se um aumento do emprego formal. De outro 

modo, em períodos de crises, imagina-se um aumento nos empregos informais. Nas feiras de confecção 

do Agreste Pernambucano, mesmo com o recente histórico de crescimento do País, observa-se uma 

grande proporção de trabalhadores e microempresários voltados para a informalidade.  

                                                
6 As dummies locacionais não se apresentaram significantes e por isso foram retiradas do modelo, bem como outras variáveis 

consideradas inicialmente, possibilitando assim um melhor ajuste do modelo. 
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As informações coletadas e analisadas demonstraram que o perfil dos feirantes é principalmente 

formado pelo gênero feminino; os empreendimentos atuam com a ajuda de familiares; a clientela é fixa e 

o principal elemento de competição é o baixo preço dos produtos. Essa informação preocupa, na medida 

em que o desenvolvimento da economia informal traz uma redução para a arrecadação do Governo, o que 

compromete os investimentos em bens e serviços públicos, notoriamente necessários para o pleno 

desenvolvimento da Região.  

Do ponto de vista da firma, há que se atentar para o fato de que nem sempre o indivíduo está na 

informalidade por falta de oportunidade no mercado formal. Alguns estão por opção, porque acreditam 

ser mais vantajoso quando calculam a relação benefício-custo. Mesmo ficando de fora de algumas 

benesses ofertadas pelo Governo, o fato de não pagar impostos, parece ser mais vantajoso para esse grupo 

empresarial. 

Especialmente pela estrutura de mercado em que se inserem, concorrência monopolística com 

forte apelo para a concorrência perfeita, esses negociantes precisam estar atentos ao fator 

competitividade. Têm que inovar em termos de mercadoria e de infra-estrutura, além de manterem preços 

atrativos.  

Entretanto, percebe-se que os feirantes não estão muito propensos a pagarem para aderirem ao 

setor formal, haja vista os valores encontrados no estudo, R$0,52 mensais em Caruaru e R$0,02 em Santa 

Cruz do Capibaribe. Os motivos evidenciados vão desde o fato de que acreditam já pagar muitos impostos 

até e, principalmente, pelo fato de estarem confortáveis com seus rendimentos sem ter de prestar contas 

sobre isso com o Estado. 

O que se observa é que as feiras acabam sendo o principal empregador local e independente dos 

indivíduos estarem no mercado formal ou informal, o certo é que se constitui na principal atividade 

econômica da Região, contemplando indivíduos como proprietários (feirantes) ou como familiares de 

feirantes, ou ainda, em menor escala, como trabalhadores remunerados. Contudo, para o desenvolvimento 

local, a arrecadação é fundamental. A alta informalidade existente no Pólo de Confecções acaba sendo um 

elemento inibidor do crescimento mais igualitário na Região, onde toda a sociedade acaba perdendo. 

Cabe, portanto, uma intervenção do poder público no sentido de criar mecanismos que levem a essa 

formalização, tendo em vista que a demanda pela formalização não virá dos feirantes informais. 
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